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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL
A Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) tem por objetivo institucional 

a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais. Anualmente 
são produzidos mais de 500 pareceres sobre os mais diversos temas jurídicos, que instruem a 
elaboração de novos textos normativos, a posição do governo no Congresso, bem como a sanção 
ou veto presidencial.

Em função da abrangência e complexidade dos temas analisados, a SAL formalizou, em maio de 
2007, um acordo de colaboração técnico-internacional (BRA/07/004) com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que resultou na estruturação do Projeto Pensando o 
Direito. 

Em princípio os objetivos do Projeto Pensando o Direito eram a qualificação técnico-jurídica do 
trabalho desenvolvido pela SAL na análise e elaboração de propostas legislativas e a aproximação 
e o fortalecimento do diálogo da Secretaria com a academia, mediante o estabelecimento de canais 
perenes de comunicação e colaboração mútua com inúmeras instituições de ensino públicas e 
privadas para a realização de pesquisas em diversas áreas temáticas.

Todavia, o que inicialmente representou um esforço institucional para qualificar o trabalho da 
Secretaria, acabou se tornando um instrumento de modificação da visão sobre o papel da academia 
no processo democrático brasileiro. 

Tradicionalmente, a pesquisa jurídica no Brasil dedica-se ao estudo do direito positivo, declinando 
da análise do processo legislativo. Os artigos, pesquisas e livros publicados na área do direito 
costumam olhar para a lei como algo pronto, dado, desconsiderando o seu processo de formação. 
Essa cultura demonstra uma falta de reconhecimento do Parlamento como instância legítima para 
o debate jurídico e transfere para o momento no qual a norma é analisada pelo Judiciário todo o 
debate público sobre a formação legislativa.

Desse modo, além de promover a execução de pesquisas nos mais variados temas, o principal 
papel hoje do Projeto Pensando o Direito é incentivar a academia a olhar para o processo legislativo, 
considerá-lo um objeto de estudo importante, de modo a produzir conhecimento que possa ser 
usado para influenciar as decisões do Congresso, democratizando por conseqüência o debate feito 
no parlamento brasileiro. 

Este caderno integra o conjunto de publicações da Série Projeto Pensando o Direito e apresenta 
a versão resumida da pesquisa denominada Conflitos Coletivos sobre a Posse e a Propriedade 
Urbana e Rural, conduzida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)”.

Dessa forma, a SAL cumpre seu dever de compartilhar com a sociedade brasileira os resultados 
das pesquisas produzidas pelas instituições parceiras do Projeto Pensando o Direito.

Pedro Vieira Abramovay

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça
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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
DA PESQUISA
Para a realização de uma pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade 

urbana e rural tivemos como premissa a necessidade da formação de um grupo de pesquisa 
composto por instituições que tivessem uma atuação e trajetória e conhecimento da temática dos 
conflitos fundiários. Com este intuito foi constituído o grupo de pesquisa formado pelas seguintes 
instituições e organizações: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/Escritório Modelo “Dom 
Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direito, Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos - COHRE, 
Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas Sociais e Terra de Direitos.

No caso da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, foi fundamental a participação do 
Escritório Modelo “Dom Paulo Evaristo Arns” da Faculdade de Direito que tem atuado em vários casos 
de conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana.A participação do Centro pelo Direito à 
Moradia contra Despejos - COHRE, através do Escritório Regional das América foi relevante pela 
experiência e qualificação no campo dos conflitos coletivos fundiários urbanos e rurais em diversas 
regiões do mundo, trazendo o conhecimento sobre os sistemas global e interamericano dos direitos 
humanos com base nos estudos já realizados sobre as normas, organismos e mecanismos de proteção 
internacional e regional do direito à moradia e nos casos que atua nos países americanos.

A participação do Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas Sociais, como 
instituição que tem desenvolvido estudos e pesquisas sobre as políticas de desenvolvimento urbano, 
planejamento urbano, legislações urbanas, trouxe uma contribuição qualificada para a análise das 
políticas públicas e das proposições legislativas relativas a temáticas dos conflitos coletivos de 
posse e propriedade urbana e rural

A participação da organização Terra de Direitos foi estratégica para o desenvolvimento da pesquisa 
nos Tribunais do Estado do Paraná. devido os conhecimento qualificado sobre os conflitos fundiários 
urbanos e rurais, em razão da sua atuação em diversos casos no Poder Judiciário relacionados 
com a temática da pesquisa. 

A pesquisa foi realizada no período de julho de 2008 a março de 2009, e destinou-se a verificar e 
analisar o estágio do tratamento do tema dos conflitos coletivos fundiários, a partir da perspectiva 
da incorporação e aplicabilidade das normas internacionais dos direitos humanos pelo Estado 
Brasileiro, de uma amostragem qualitativa da jurisprudência dos Tribunais do Estado de São Paulo 
e Paraná, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e 4a Região, dos estudos doutrinários, e das 
proposições da revisão da legislação pertinentes ao tema e das proposições de política nacional 
de prevenção aos conflitos fundiários.

Agradecemos aos pesquisadores, advogados, juízes, promotores, defensores públicos, professores, 
técnicos, estudantes, lideranças sociais, equipe técnica da Secretaria de Assuntos Legislativos do 
Ministério da Justiça que apoiaram e colaboraram com a realização da pesquisa.

São Paulo, 21 de setembro de 2009

Nelson Saule Júnior, Daniela Libório e Arlete Inês Aurelli

Coordenadores Acadêmicos
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1.	I NTRODUÇÃO
Para a realização da pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade 

urbana e rural foi formado um grupo de pesquisa com a finalidade de verificar e analisar 
o estágio do tratamento do tema dos conflitos coletivos fundiários, a partir da perspectiva 
da incorporação e aplicabilidade das normas internacionais dos direitos humanos pelo 
Estado Brasileiro, de uma amostragem qualitativa da jurisprudência dos Tribunais do 
Estado de São Paulo, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e 4a Região, e do Tribunal 
de Justiça do Paraná, dos estudos doutrinários no campo do direito constitucional, direito 
administrativo, direito urbanístico e ambiental, direito civil e direito processual civil, e das 
proposições da revisão da legislação pertinentes ao tema e das proposições de política 
nacional de prevenção aos conflitos fundiários.

A pesquisa sobre os conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana e rural 
foi desenvolvida por um grupo de pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo tendo como núcleo base o Escritório Modelo “Dom Paulo Evaristo Arns 
vinculado a Faculdade de Direito,, do Pólis Instituto de Estudos Formação e Assessoria 
em Políticas Sociais, do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos - COHRE, e da 
Terra de Direitos.

Para o desenvolvimento da pesquisa foram estabelecidas responsabilidades específicas 
para estas instituições. O Centro pelo Direito à Moradia contra os Despejos – Cohre, foi 
responsável pela análise das normas internacionais de proteção dos direitos humanos 
que devem ser aplicadas para a solução dos conflitos coletivos de posse e propriedade 
urbana e rural.

A organização Terra de Direitos, foi responsável pela realização da pesquisa qualitativa 
sobre as decisões do Tribunal do Estado do Paraná . O Pólis Instituto de Estudos e Formação 
e Assessoria em Políticas Sociais foi responsável pelo levantamento e sistematização dos 
projetos de lei federal e das propostas de política públicas que tratam dos conflitos coletivos 
sobre a posse e a propriedade urbana e rural 

A Pontifícia Universidade Católica – PUC-SP, foi responsável pela coordenação científica 
da pesquisa, do levantamento e da sistematização da doutrina e da pesquisa qualitativa 
da jurisprudência nos Tribunais do Estado de São Paulo, do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região e da 4a Região. 

Sobre as normas internacionais de direitos humanos foi realizado o estudo sobre a 
doutrina, legislação e jurisprudência internacional de direitos humanos sobre a proteção 
jurídica dos direitos a terra, a garantia do devido processo legal, a proteção contra a tortura 
e o abuso de autoridade. Estes temas possuem em comum o fato de referirem-se ao tema 
dos conflitos coletivos de posse e propriedade; a proteção legal destes direitos é central 
para a prevenção e solução dos conflitos. O objetivo da pesquisa é identificar o tratamento 
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dispensado pelo direito internacional de direitos humanos a estes temas mediante a análise 
de bibliografia internacional relevante sobre o tema e dos tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil. O estudo aponta, também, as proteções e as garantias legais 
dispensadas aos indivíduos e grupos afetados por conflitos coletivos de posse e propriedade, 
a previstas na legislação internacional e na jurisprudência de direitos humanos. 

O estudo contém a análise e as conclusões sobre o tratamento do Poder Judiciário sobre 
os conflitos coletivos de posse e propriedade urbana e rural com base nos resultados da 
pesquisa qualitativa da jurisprudência realizada nos Tribunais do Estado de São Paulo e 
do Tribunal Regional Federal (3a e 4a Regiões).

Sobre a pesquisa doutrinária foi desenvolvido um posicionamento sobre os seguintes 
conceitos jurídicos que estão intimamente ligados ao tratamento dos conflitos coletivos de 
posse e propriedade:direito de propriedade e função social, função social da propriedade 
urbana, função social da propriedade rural, conceito de segurança/proteção à posse, direito 
a moradia e devido processo legal.

Sobre as proposições legislativas relacionadas com os conflitos coletivos de posse e 
propriedade urbana e rural é feita uma análise da Política Nacional de Prevenção e Mediação 
de Conflitos Fundiários Urbanos, e uma análise integrada das propostas de alteração da 
Constituição Federal, do Código de Processo Civil e do Código Civil . 

Por fim a pesquisa contém as conclusões e recomendações para o tratamento dos 
conflitos coletivos de posse e propriedade urbana e rural no Brasil, bem como as proposições 
para mudanças legislativas e institucionais para o estabelecimento de um tratamento 
adequado por parte do Estado Brasileiro para a solução dos conflitos coletivos fundiários, 
condizente com os princípios fundamentais da cidadania, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, previstos na Constituição Federal e nos Tratados Internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 

1.1	Metodologia aplicada

A pesquisa combinou na análise das normas internacionais de direitos humanos, da 
jurisprudência, da doutrina, e das proposições legislativa e de políticas públicas os métodos 
quantitativos e qualitativos, de acordo com a necessidade de compreensão das características 
centrais dos conflitos coletivos sobre a posse e a propriedade urbana e rural. 

A pesquisa realizou o estudo dos conflitos fundiários de posse e propriedade a partir 
de uma abordagem de direitos humanos, a qual relaciona a análise da legislação e dos 
princípios dos direitos humanos e da jurisprudência com suas causas, efeitos e soluções. 
Uma abordagem de direitos humanos reconhece explicitamente o quadro normativo 
internacional e nacional de direitos humanos, bem como os compromissos assumidos 
nas conferencias mundiais de direitos humanos.
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A abordagem de direitos humanos permite a identificação dos deveres dos Estados na 
prevenção, proteção e remediação dos conflitos fundiários a partir das obrigações de direitos 
humanos assumidas pelo Brasil perante a comunidade internacional. Essas obrigações 
têm sua centralidade na ação responsável e transparente do Estado, na avaliação dos 
resultados obtidos, na eliminação da discriminação e das iniquidades e no fortalecimento 
da participação nos processos e estratégias de redução, prevenção e solução dos conflitos 
fundiários. Ademais, quando o tema dos conflitos fundiários e da proteção contra despejos 
forçados é analisado a partir das lentes dos direitos humanos, fica claro que os direitos 
à segurança da posse, à moradia e à terra são negados para mais pessoas que qualquer 
outro direito básico, talvez com a possível exceção do direito à água1. A necessidade de 
resolver estas questões considerando-as como violações de direitos humanos soma-se à 
urgência de uma solução global para a questão dos conflitos fundiários.

Ainda que a abordagem de direitos humanos não seja um método comumente aplicado 
ao estudo dos conflitos fundiários, várias análises têm se desenvolvido neste sentido2. Dessa 
forma, o principio da indivisibilidade dos direitos humanos pode, por exemplo, contribuir 
para uma melhor análise do complexo fenômeno social dos conflitos fundiários, ao 
considerar a ampla gama de direitos a eles relacionados na definição das estratégias para 
combatê-los. Portanto, é importante questionar por que os Estados não têm abraçado os 
instrumentos de direitos humanos para lidar com os conflitos fundiários e as violações de 
direitos daí decorrentes, mesmo que as obrigações resultantes dos tratados internacionais 
voluntariamente ratificados pelos países indiquem passos e medias concretas que deveriam 
ser adotadas com este objetivo.

A abordagem de direitos humanos dos conflitos fundiários aponta que as condições locais 
serão sempre determinantes para a identificação de suas causas e para a implementação 
de soluções relativas aos direitos aí implicados, demonstrando a relevância de um forte 
suporte político para assegurar que todos tenham direitos efetivos à terra, à moradia e à 
segurança da posse.

Por fim a maior contribuição da abordagem de direitos humanos para os conflitos fundiários 
refere-se ao empoderamento dos indivíduos e grupos afetados, mediante o reconhecimento 
e a efetivação dos direitos os quais dão suporte às obrigações legais dos outros. 

Como parte do método qualitativo a pesquisa se debruçou sobre a jurisprudência de 
tribunais que lidam freqüentemente com a questão, quais sejam: o Tribunal do Estado de 
São Paulo, o Tribunal do Estado do Paraná o Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 
4a Região, e focar-se-á nas referências doutrinárias e legais utilizadas como fundamento 
destas decisões. Este trabalho permitiu a identificação do comportamento e do entendimento 
jurídico pátrio majoritário quanto dissidente acerca das ações petitórias e possessórias 
que envolvem os conflitos coletivos fundiários . 

1	 UN HABITAT. Enhancing Urban Safety and Security: Global Report on Human Settlements, Nairobi, 2007, p. 263.

2	 UN Habitat, 2007, p.263.
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Para esta investigação no Judiciário foi elaborado um roteiro de pesquisa composto 
por quesitos como ferramenta para avaliar as decisões e o as posições dos Tribunais 
Estaduais e Federais.

Este método foi adequado para recolher uma amostragem da dimensão e a extensão 
do posicionamento do Poder Judiciário em demandas que envolvem conflitos de posse e 
propriedade em áreas urbanas e rurais. 

Através do método qualitativo a pesquisa buscou responder à questão central da 
capacidade do Poder Judiciário na busca de resolução dos conflitos coletivos sobre a 
posse e a propriedade de bens imóveis, tendo sempre como pano de fundo os princípios 
fundamentais da cidadania, dignidade da pessoa humana, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, e os direitos fundamentais dos atingidos, com destaque para o 
direito à cidades e à moradia na cidade e o direito à reforma agrária no campo. 

O subgrupo da jurisprudência utilizou duas etapas para a elaboração da investigação: a 
primeira com enfoque quantitativo, para coleta numérica de dados, e a segunda, qualitativo, 
para análise e cruzamento dos dados numéricos com o propósito de descobrir e aperfeiçoar 
as questões investigadas.

Então, como ponto de partida, os dados foram coletados com a aplicação de questionário 
e análise de 100% (cem por cento) dos acórdãos em que foram encontradas as palavras-
chaves escolhidas. 

Para a elaboração do questionário, foram levantadas as questões importantes referentes 
ao tema por todos os subgrupos de trabalho. O questionário passou por alguns testes de 
aplicação para corrigir possíveis distorções de dados e foi sendo aprimorado até a sua 
aprovação final por todo o grupo de pesquisa antes da efetiva aplicação.

A base da coleta foi acórdãos, com trânsito em julgado, proferidos em Apelação Cível 
e Agravos de Instrumento (para estes últimos apenas os relativos à questão liminar da 
posse) que versavam sobre conflitos fundiários coletivos, urbanos e rurais, no período 
compreendido entre 11.10.1988 até 02.10.2008, nos Tribunais de Justiça de São Paulo e 
do Paraná e nos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões. 

Para a seleção das palavras-chaves buscou-se, inicialmente, utilizar como critério o tipo 
de ação (possessória, declaratória, demarcatória, usucapião coletivo, etc.), porém remetia 
a um universo de pesquisa inviável, dado o enorme número de incidências, que, por outro 
lado, não refletia o objeto da pesquisa. Assim, optou-se pela problemática que permeia os 
conflitos fundiários coletivos, a partir de algumas combinações de palavras, como segue: 

No âmbito rural: MST, “assentamento rural” + posse, “invasão rural” + posse, “terras 
devolutas”, “área rural” + INCRA, “assentamento rural” + INCRA.

No âmbito urbano: “regularização fundiária”, “favela” + posse, “cortiço”, “sem-teto” + moradia, 
“loteamento irregular” + posse, “loteamento clandestino” + posse, “conjunto habitacional” + 
posse.
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Outras palavras-chaves foram utilizadas, mas não apresentaram nenhum resultado 
referente ao tema pesquisado, quais sejam: “habitação por interesse social” + posse, “HIS” 
+ posse, “conflito agrário”, “conflito rural”, “conflito fundiário”, FUNAI. 

Os resultados numéricos foram tabulados e as outras informações constantes nos 
questionários que não se exprimiam em números foram organizadas, inclusive uma tabela 
com a doutrina indicada nos acórdãos, para subsidiar a pesquisa doutrinária.

Inicialmente, tentou-se tabular os questionários de maneira manual. No entanto, isto se 
mostrou inviável pelo grande volume de papéis e pela alta probabilidade de erro humano. 
Assim, os questionários foram tabulados digitalmente em planilha no programa “excel” 
e para todas as questões foram atribuídas legendas exclusivas (únicas e diferentes entre 
si). A tabulação foi estruturada, primeiramente, por circunscrição jurisdicional (tribunais 
estaduais e tribunais federais) e, em seguida, subdividida em palavras chaves.

A partir dos dados coletados e resultados estatísticos apresentados no enfoque 
quantitativo, foi possível extrair considerações qualitativas, mais aprofundadas, a partir 
do cruzamento dos dados, em busca da compreensão do fenômeno estudado em sua 
contextualização, propiciando o diagnóstico da problemática e recomendações para a 
coordenação geral da pesquisa. 

Com relação à pesquisa doutrinária foi necessária a abordagem que apresentasse, do 
ponto de vista de nossa Carta Magna, o tratamento dado ao direito de propriedade bem 
como ao conjunto de direitos fundamentais que se colocam em discussão no momento 
em que se estabelece um conflito coletivo sobre a posse ou a propriedade de um bem 
imóvel. Tendo em vista que os direitos à vida, à alimentação, à moradia, à necessidade de 
cumprimento da função social da posse e da propriedade, se defrontam com a tradicional 
teoria de proteção destes institutos, tornou-se inarredável a necessidade de buscar 
os ensinamentos doutrinários acerca destes conceitos isoladamente, assim como da 
aplicabilidade ou eficácia dos direitos fundamentais.

A análise doutrinária da temática afeta ao direito constitucional, e elementos do direito 
agrário, teve como base metodológica a compreensão do posicionamento dos diversos 
doutrinadores acerca dos seguintes eixos fundamentais:- Conflitos coletivos de posse e 
propriedade;- Direito de Propriedade e Função social da Posse e função social da posse;- 
Proteção à Posse;- Direito de Moradia;- Devido Processo Legal, 

A análise doutrinária empreendida sobre as normas constitucionais da política urbana e 
da reforma agrária, e da legislação infraconstitucional em especial o Estatuto da Cidade, o 
Estatuto da Terra, o Código Civil e o Código de Processo Civil possibilitou a identificação da 
produção doutrinária existente sobre os diversos aspectos jurídicos que geram impactos 
no tratamento dos conflitos fundiários coletivos

A partir desta análise foi possível chegar as conclusões sobre as teses e posicionamentos 
doutrinários que sirvam de referência para buscar soluções adequadas para estes conflitos 
na esfera administrativa, legislativa e do Poder Judiciário.
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Sobre a pesquisa das proposições legislativas e das políticas públicas foram analisados 
os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que propunham alterações na 
redação dos seguintes artigos:

Constituição Federal – artigos 126, 129, 182, 183, 184, 185, 186;•	

Código de Processo Civil – artigos 82 e 920 a 931;•	

Código Civil – artigos 196 a 1224, 1228, 1231, 1275, 1276.•	

Tais artigos foram pesquisados considerando a relação com o tema dos conflitos fundiários 
seja diretamente como, por exemplo, no caso dos artigos do Código de Processo Civil que 
dispõem sobre as ações de manutenção e reintegração de posse ou indiretamente como, 
por exemplo, o artigo do Código de Processo Civil que trata da competência do MP.

Nesse sentido os artigos da Constituição Federal pesquisados foram aqueles que tratam 
especificamente da política urbana e agrária, bem como o artigo 126 que trata das varas 
especiais agrárias para dirimir conflitos fundiários e da inspeção judicial nos locais dos 
conflitos.

Com relação ao Código Civil foram pesquisados o instituto da posse, os casos de perda 
da propriedade e os artigos que tratam do abandono. A pesquisa do abandono e dos casos 
de perda da propriedade foram feitas com o intuito de identificar a existência ou não de 
proposta que de inclusão do não cumprimento da função social da propriedade como um 
dos casos de perda da propriedade.

A partir desta análise e dos resultados da sistematização dos demais componentes 
da pesquisa, foi possível definir o posicionamento sobre a pertinência e eficácia de cada 
proposição legislativa e da proposta da política nacional de prevenção aos conflitos fundiários, 
bem como formular as conclusões e as recomendações sobre as mudanças legislativas 
necessárias em especial no código de processo civil.

No dia 19 de dezembro de 2008 (Anexo I) foi realizada a segunda oficina da pesquisa 
que teve o objetivo de apresentar e discutir os resultados da sistematização sobre os 
marcos e normas internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e 
das proposições legislativas sobre os Conflitos Coletivos sobre a Posse e a Propriedade 
Urbana e Rural, na qual foram colhidos subsídios e recomendações para o tratamento 
dos conflitos fundiários coletivos.

A partir dos resultados da sistematização da pesquisa sobre a aplicabilidade das normas 
internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e das proposições 
legislativas e das políticas públicas sobre o tratamento dos conflitos coletivos sobre a 
posse e a propriedade urbana e rural e da segunda oficina da pesquisa foram definidos 
os marcos referenciais /conceitos base para ser promovida a análise, as conclusões e as 
recomendações finais da pesquisa, que são os seguintes: conflitos coletivos fundiários, 
princípios da função social; direitos fundamentais, direito de propriedade, direito à moradia 
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e do acesso à terra, devido processo legal; função social da propriedade; segurança/
proteção à posse.

Com base nestes marcos referenciais e nas análises sobre a aplicabilidade das normas 
internacionais de direitos humanos, da jurisprudência, da doutrina e das proposições 
legislativas e das políticas públicas foram elaboradas as conclusões e as recomendações 
para mudanças legislativas e institucionais para o estabelecimento de um tratamento 
adequado por parte do Estado Brasileiro para a solução dos conflitos coletivos fundiários, 
condizente com os princípios fundamentais da cidadania, da função social da propriedade, 
da justiça social e da paz, previstos na Constituição Federal e nos Tratados Internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil. 
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2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	Aplicabilidade das normas internacionais 
nos conflitos coletivos sobre posse 
e propriedade urbana e rural 

A partir do estudo das normas internacionais de direitos humanos relacionadas à 
prevenção contra despejos forçados, é possível identificar o forte papel dado às garantias 
individuais à pessoa humana na proteção dos direitos humanos. A necessidade de um 
processo judicial isonômico, de leis que garantam o direito à defesa e ao contraditório, bem 
como aos recursos são apenas alguns exemplos de como a lei internacional recepciona o 
tema dos despejos forçados em seu ordenamento. Aparte de prever os despejos forçados 
como uma grave violência aos direitos humanos, a lei internacional promove uma série de 
medidas e de instrumentos que são colocados à disposição das pessoas e coletivos, a fim de 
garantirem o direito à moradia dos afetados por qualquer tipo de violação nesse sentido. 

Dentre essas garantias, estão as garantias legais e os mecanismos judiciais de prevenção 
e mediação de conflitos. Efetivamente, a legislação internacional não opta pela nomenclatura 
acima, porém, é possível identificar essa flagrante separação de momentos em que o 
legislador internacional além de estabelecer juridicamente o conceito na norma, tratou 
também de conferir algum tipo de exeqüibilidade a mesma quando criou mecanismos de 
cumprimento dessas mesmas normas.

2.1.1	O devido processo legal 

O devido processo legal está composto de garantias legais que vão se traduzir nas 
fundamentações jurídicas imprescindíveis para a persecução dos direitos civis mais básicos 
da pessoa humana. Serão com base nos preceitos de acesso à justiça, direito de petição e 
direito a produção de provas e recursos, enfim direito ao processo, que se passará a pensar 
a moderna relação cidadão e estado. O devido processo, portanto, preceitua tratamento 
isonômico dos sujeitos no processo e no tempo com um ritmo cronologicamente ditado 
para fins de se permitir o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Não é possível conceber um sistema de garantias sem que houvesse a efetiva interface 
entre a norma jurídica internacional de direitos humanos e a jurisdição que aplica essa 
norma. Os despejos são, em sua maioria, efetivados com base em decisões judiciais 
fundamentadas em legislação nacional incompatível com os padrões internacionais de 
direitos humanos e que não asseguram as garantias legais e judiciais aos que são afetados 
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por essas ordens de despejos3. Por isso, faz-se necessária a proteção jurídico-processual 
de famílias, grupos ou comunidades ameaçadas de despejo antes e durante o curso da 
ação judicial. 

Por outro lado, há que se levar em conta ainda que existe uma corrente jurisprudencial 
e doutrinária que reconhece a existência do devido processo legal substantivo e o devido 
processo legal processual. O substantivo fica relacionado ao dever de cumprimento do 
Princípio da Legalidade e da Anterioridade da lei e o processual vinculado especificamente 
aos preceitos legais processuais que informam o devido processo legal quanto aos seus 
procedimentos. 

2.1.2	Garantias legais

As garantias legais podem ser denominadas como sendo a fundamentação jurídica 
trazida pelo ordenamento internacional de direitos humanos. Essas garantias serão úteis 
na medida em que prevejam instrumentos jurídicos de proteção às pessoas tais como 
comunicação aos afetados pela medida de despejo; assistência jurídica aos afetados; 
direito ao exercício do contraditório; direito ao regular andamento do processo; direito 
à produção de provas; direito ao duplo grau de jurisdição. Essas garantias legais não só 
permitem a concretização do devido processo legal, como também garantem a utilização 
de remédios jurídicos provisionais ou definitivos para a busca de solução de conflitos, 
reparação dos danos causados por força das ilegalidades cometidas e ainda o direito à 
restituição de moradias e propriedades.

A principal garantia legal internacional de direitos humanos quanto ao devido processo 
legal advém da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que no seu artigo 11 
refere que:

I) Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 
que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público 
no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias a sua defesa.

II) Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também não será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 
ato delituoso.

Em ato contínuo, é firmado o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos que no 
seu artigo 14 refere que:

“Todas as pessoas são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm direito 
a que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal competente, 

3	 Tem-se como exemplos o Código de Processo Civil Brasileiro que permite a concessão de medidas liminares inaudita 
altera pars em ações possessórias, e a Constituição Federal, que possibilita a prisão do depositário infiel. 
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independente e imparcial, estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de 
qualquer acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações sobre 
os seus direitos e obrigações de caráter civil. As audições à porta fechada podem ser 
determinadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no interesse dos bons 
costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, 
seja quando o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na 
medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, quando, por motivo 
das circunstâncias particulares do caso, a publicidade prejudicasse os interesses da 
justiça; todavia qualquer sentença pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, 
salvo se o interesse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o processo 
respeita a litígios matrimoniais ou à tutela de crianças. 

1. Qualquer pessoa acusada de infração penal é de direito presumida inocente até que 
a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida.

2. Qualquer pessoa acusada de uma infração penal terá direito, em plena igualdade, 
pelo menos às seguintes garantias:

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de modo detalhado, 
acerca da natureza e dos motivos da acusação apresentada contra ela;

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da defesa e a 
comunicar com um advogado da sua escolha;

c) A ser julgada sem demora excessiva;

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a ter a assistência de um 
defensor da sua escolha; se não tiver defensor, a ser informada do seu direito de ter um 
e, sempre que o interesse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, 
a título gratuito no caso de não ter meios para remunerar;

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter a participação 
e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições das testemunhas 
de acusação;

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender ou não falar 
a língua utilizada no tribunal;

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se culpada.

3. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua idade e o 
interesse que apresenta a sua reabilitação.

4. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer examinar por 
uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sentença, em conformidade 
com a lei.

5. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 
concedido o indulto, porque um fato novo ou recentemente revelado prova concludente 
que se produziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa 
condenação será indenizada, em conformidade com a lei, a menos que se prove que a não 
revelação em tempo útil do fato desconhecido lhe é imputável no todo ou em parte.

6. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma infração da qual 
já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em conformidade 
com a lei e o processo penal de cada país”.
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Em nível de normativa do sistema interamericano de direitos humanos, a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem refere que:

Artigo XVIII. Toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer respeitar os seus direitos. 
Deve poder contar, outrossim, com processo simples e breve, mediante o qual a justiça 
a proteja contra atos de autoridade que violem, em seu prejuízo, qualquer dos direitos 
fundamentais consagrados constitucionalmente.

Artigo XXIV. Toda pessoa tem o direito de apresentar petições respeitosas a qualquer 
autoridade competente, quer por motivo de interesse geral, quer de interesse particular, 
assim como o de obter uma solução rápida.

Já no que se refere à Convenção Americana de Direitos Humanos, este estabelece as 
obrigações dos Estados frente às garantias individuais dos cidadãos em nível de devido 
processo legal. A Convenção, prevê o dever do Estado em garantir o direito de defesa e de 
contraditório pelo acusado, o acesso á uma Justiça imparcial, 

Artigo 8º - das Garantias Judiciais 

1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 
ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou 
de qualquer outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto 
não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, 
em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por um tradutor ou intérprete, caso 
não compreenda ou não fale a língua do juízo ou tribunal;

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada; 

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa; 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor 
de sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; 

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele 
próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;

f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no Tribunal e de obter o 
comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar 
luz sobre os fatos; 

g) direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada; e 

h) direito de recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior;

A CADH prevê ainda no seu artigo 25 o item de proteção judicial, isto é, os direitos que 
toda a pessoa humana tem de recorrer aos tribunais nos casos de violação dos seus direitos 
fundamentais. Em nível de garantias legais, é importante fazer alusão também ao Estatuto da 
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Comissão Interamericana de Direitos Humanos4. Este estatuto faz referência à possibilidade 
de medidas cautelares na Comissão. No seu artigo 25 estabelece que nos casos de gravidade 
e urgência a parte ou a própria comissão poderá adotar medidas cautelares para evitar 
danos pessoais irreparáveis. Além dessa atribuição, a Comissão Interamericana poderá 
ainda preparar relatórios e estudos que serão encaminhados para a Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos sobre a situação dos direitos humanos no Hemisfério 
com recomendações aos Estados (artigo 56 do Estatuto da Comissão). 

Conforme Sergio Garcia Ramirez5, juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
esta Corte tem avançado na conceituação sobre o devido processo legal. Comprende o 
autor que:

“Conceptualmente el debido proceso – manifiesta la Corte – constituye un límite a la 
actividad estatal y se refiere al conjunto de requisitos que deben observarse en las instancias 
procesales a efecto de que las personas estén en condiciones de defender adecuadamente 
sus derechos ante cualquier acto del Estado que pueda afectarlos. Es útil observar el 
carácter altamente protector de este régimen, puesto que incluye tanto las garantías 
mínimas previstas ene l artículo 8, CADH como las otras adicionales que pudieran resultar 
necesarias para adecuada integración del concepto de debido proceso. Se requiere, en 
suma, que un justiciable pueda hacer valer sus derechos y defender sus intereses de forma 
efectiva y en condiciones de igualdad procesales con otro justiciable.” 

2.1.3	Despejos Forçados e Devido Processo Legal

Os despejos forçados já foram analisados desde o ponto de vista dos direitos humanos 
internacionais no Capítulo I. A análise, nestas próximas seções, terá como foco as obrigações 
do Estado relativas às garantias judiciais e ao devido processo legal. 

A Subcomissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, por meio da Resolução 
1991/12 instituiu diretrizes para definir as responsabilidades jurídicas para aqueles que 
efetuam o despejo e se estabelece que os despejos forçados possam ser realizados, 
sancionados, solicitados, propostos, iniciados ou tolerados por diversas entidades, entre 
elas, mas não exclusivamente, as autoridades da ocupação, os governos nacionais, 
os governos locais, as empresas urbanizadoras, os planejadores, os proprietários de 
moradias, os especuladores imobiliários e as instituições financeiras e os organismos de 
ajuda bilaterais e internacionais. Diversas Resoluções adotadas pela Comissão de Direitos 
Humanos, ou pela Sub-Comissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da ONU, 
reiteram a consideração dos despejos como violações de direitos humanos e reafirmam 

4	 Aprovado pela resolução AG/RES. 447 (IX-O/79), adotada pela Assembléia Geral da OEA, em seu Nono Período 
Ordinário de Sessões, realizado em La Paz, Bolívia, em outubro de 1.979.

5	 RAMIREZ, Sergio Garcia: El Debido Proceso. Concepto General y Regulación en la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos. Texto apresentado no XII Encuentro de Presidentes y Magistrados de los Tribunales Constitucionales 
y Salas Constitucionales de América Latina, 2005
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a necessidade do Estado proteger individuos e grupos contra esta prática: Resolução 
1993/77, Resolução 1998/9 e Resolução 1997/66.

O CG n. 4 do CDESC estabelece que isto implica em garantir uma proteção legal contra 
os despejos. No mesmo texto se afirma que devem existir recursos de apelação jurídica 
destinadas a evitar despejos ou demolições planejados mediante a emissão de mandatos 
dos tribunais e procedimentos jurídicos para obter indenização depois de um despejo 
ilegal. Nesta mesma linha, o PIDCP, artigo art. 17 estabelece que “ninguém será objeto 
de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, sua família, seu domicílio ou sua 
correspondência” e que “toda pessoa tem direito a proteção da lei contra essas ingerências 
ou esses ataques”. 

O CDESC estabeleceu as regras específicas em matéria de despejos forçados na 
Observação Geral n. 7, para. 16. Assim, frente a um despejo temos os seguintes direitos:

“a) dispor de uma autêntica oportunidade processual para que se consultem as pessoas 
afetadas; b) dispor de um prazo suficiente e razoável de notificação a todas as pessoas 
afetadas com atenção à data prevista para o despejo; c) que facilite a todos os interessados, 
num prazo razoável, informação relativa aos despejos previstos e, nesse caso, aos fins 
a que se destinam as terras ou moradias; d) contar com a presença de funcionários do 
governo ou seus representantes no despejo, especialmente quando este afete a grupos 
ou pessoas; e) identificação exata de todas as pessoas que efetuem o despejo; f) que o 
despejo não se produza quando haja muito mal tempo ou de noite, salvo que as pessoas 
afetadas o permitam expressamente;g) que seja oferecido recursos jurídicos aos afetados; 
h) que seja oferecida assistência jurídica, sempre que seja possível, a quem necessite 
pedir reparação aos tribunais”.

Neste sentido, é importante fazer alusão as obrigações dos Estados em relação aos 
despejos forçados. Estas se fundam nos artigos 11, § 1º do PIDESC e o art. 26 da CADH 
que devem ser interpretados junto com as outras disposições que antes fizemos referência 
segundo caso acaso. O CDESC tem sustentado que “dada a natureza da prática dos despejos 
forçados, a referência no § 1º do artigo 2º do PIDESC ao logro progressivo de tais direitos 
baseando-se nos recursos disponíveis raras vezes será pertinente. O próprio Estado deverá 
abster-se de efetuar despejos forçados e garantir que se aplique a lei aos seus agentes 
ou a terceiros que efetuem despejos forçados”. Assim mesmo, assinala que “a obrigação 
do estado de garantir o respeito desse direito não está condicionada por considerações 
relativas aos recursos de que disponha”. 

2.1.4	Mecanismos judiciais

Os mecanismos judiciais vão ser os instrumentos jurisdicionais disponíveis no direito 
internacional para a proteção de proteção e defesa contra despejos forçados. Obviamente 

6	  Cf. notas 44 a 46, supra.
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que não adiantaria a existência de um arcabouço jurídico internacional que fundamente 
os direitos humanos sem que houvesse em paralelo um órgão prestador dessa jurisdição 
e que dissesse o direito.

Por isso, a Convenção Interamericana de Direitos Humanos assegura o direito a garantias 
judiciais, no Artigo 8, estabelece que:

“toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, 
ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, 
fiscal ou de qualquer outra natureza”

Já a Convenção Americana sobre direitos humanos Pacto de São José da Costa Rica 
– 1969 prevê que: 

2. Os Estados Partes comprometem-se

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado decida 
sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 

b)a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 

c)a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que 
se tenha considerado procedente o recurso.

O Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos dispõe que:

Artigo 1º - natureza e regime jurídico

A Corte Interamericana de Direitos Humanos é uma instituição judiciária autônoma 
cujo objetivo é a aplicação e a interpretação da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. A Corte exerce suas funções em conformidade com as disposições da citada 
Convenção e deste Estatuto. 

Artigo 2º - Competência e Funções 

A corte exerce função jurisdicional e consultiva.

§1. Sua função jurisdicional se rege pelas disposições dos “artigos 61, 62 e 63” da 
Convenção.

§2. Sua função consultiva se rege pelas disposições do “artigo 64” da Convenção.

2.1.5	Mediação e prevenção de conflitos 

O devido processo legal alimenta-se não somente dos ditames da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. No âmbito do sistema interamericano existe também a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos que não tem caráter jurisdicional, mas sim consultivo 
e deliberativo em sede de recomendações aos Estados. Em nível mundial é possível contar 
com outras estruturas que podem atuar na mediação e prevenção de conflitos como o 
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Conselho de Direitos Humanos dentro do sistema global das Nações Unidas e ainda os 
Procedimentos Especiais que englobam as Relatorias Especiais, além de mecanismos 
não governamentais de alcance mundial, citando nesse caso o Advisory Group on Forced 
Evictions (AGFE)7, o Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (COHRE),8 a Coalisão 
Internacional pelo Habitat (HIC),9 a Aliança Internacional de Habitantes (AIH)10 e o Slum 
Dwellers International (SDI).11

O Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos estabelece no seu artigo 
1º que:

1. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é um órgão da Organização dos 
Estados Americanos criado para promover a observância e a defesa dos direitos humanos 
e para servir como órgão consultivo da Organização nesta matéria.

2.Para os fins deste Estatuto, entende-se por direitos humanos:

a) os direitos definidos na Convenção Americana de Direitos Humanos com relação aos 
Estados Partes da mesma;

b) os direitos consagrados na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, 
com relação aos demais Estados membros.

Já o artigo 18 estabelece as atribuições da Comissão:

A Comissão tem as seguintes atribuições com relação aos Estados membros da 
Organização:

a) estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b) formular recomendações aos Governos dos Estados no sentido de que adotem 
medidas progressivas em prol dos direitos humanos, no âmbito de sua legislação, 
de seus preceitos constitucionais e de seus compromissos internacionais, bem como 
disposições apropriadas para promover o respeito a esses direitos;

c) preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes para o desempenho 
de suas funções;

d) solicitar aos Governos dos Estados que lhe proporcionem informações sobre as 
medidas que dotarem em matéria de direitos humanos;

e) atender às consultas que, por meio da Secretaria Geral da Organização, lhe formularem 
os Estados membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, dentro 
de suas possibilidades, prestar assessoramento que eles lhe solicitarem; 

7	 O Grupo de Especialistas das Nações Unidas sobre Despejos Forçados é constituído por 15 especialistas internacionais 
que assessoram a Diretora Executiva do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (UN Habitat) em 
temas relativos à prevenção, mediação e solução de despejos forçados. Maiores informações: http://www.unhabitat.org/
content.asp?typeid=19&catid=282&cid=3480 

8	 www.cohre.org 

9	 http://www.hic-net.org/

10	 http://por.habitants.org/ 

11	 http://www.sdinet.co.za/ 
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f)apresentar um relatório anual à Assembléia Geral da Organização no qual se levará na 
devida conta o regime jurídico aplicável aos Estados Partes da Convenção Americana de 
Direitos Humanos e aos Estados que não o são;

g) fazer observações in loco em um Estado, com a anuência ou a convite do Governo 
respectivo;

h) apresentar ao Secretário - Geral o orçamento - programa da Comissão, para que o 
submeta à Assembléia Geral.

Importante levar em consideração também o que dispõe o Regulamento da Comissão 
Interamericana de 200012, que prevê a possibilidade de qualquer pessoa, grupo de pessoas 
ou entidade não-governamental apresentar petições à Comissão, nos termos do artigo 
23 do seu regulamento.

Os organismos integrantes do sistema internacional de direitos humanos também podem 
cumprir um papel de prevenção de conflitos mediante a proposição de recomendações 
aos Estados sobre o cumprimento de obrigações internacionais de direitos humanos: os 
organismos baseados na Carta das Nações Unidas, os organismos criados pelos tratados 
internacionais de direitos humanos e os especialistas independentes. Os órgãos baseados 
na Carta das Nações Unidas são o Conselho de Direitos Humanos, a Revisão Periódica 
Universal e os Procedimentos Especiais da Comissão de Direitos Humanos.

O Conselho de Direitos Humanos é o órgão criado pelos Estados-Membros da ONU 
com o objetivo de reforçar a promoção e a proteção dos direitos humanos em todo o 
planeta. Substitui a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas. O Conselho 
possui um procedimento de denúncia pelo qual indivíduos ou grupos podem oferecer 
denúncias sobre graves violações de direitos humanos.13 Estas denúncias são analisadas 
por grupos de especialistas indicados por países integrantes do Conselho. A Revisão 
Periódica Universal, dirigida pelos Estados Partes sob os auspícios do Conselho, consiste 
na avaliação e monitoramento da situação dos direitos humano nos 192 países membros 
das Nações Unidas. Os procedimentos especiais referem-se aos mecanismos estabelecidos 
pela Comissão de Direitos Humanos e que foram assumidos pelo Conselho de Direitos 
Humanos para analisar a situação especifica de países ou questões temáticas relativas 
aos direitos humanos. Atualmente há 30 Relatores Especiais e especialistas independentes 
com mandatos temáticos e 8 com mandatos relativos a países específicos.

Os órgãos criados em virtude dos tratados de direitos humanos que supervisionam 
a aplicação dos principais tratados – Comitê de Direitos Humanos, Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, o Comitê pela Eliminação da Discriminação Racial, o 
Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, o Comitê contra a Tortura, o 
Comitê dos Direitos da Criança, o Comitê para a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes e de seus Familiares, Comitê para os Direitos das Pessoas com Deficiências – 

12	 Aprovado pela Comissão na sua 109a sessão, 4 a 8 de Setembro de 2000 em vigor a partir de 1°. maio 2001.

13	 O procedimento de denuncia foi instituído pela Resolução 5/1 do Conselho de Direitos Humanos.
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recebem relatórios sistemáticos dos Estados sobre o cumprimento dos direitos humanos e 
publicam Comentários (ou Observações) Gerais relativos à interpretação do conteúdo das 
provisões de direitos humanos. Os Comitê de Direitos Humanos, o Comitê pela Eliminação 
da Discriminação Racial, o Comitê pela Eliminação da Discriminação contra a Mulher e 
o Comitê contra a Tortura podem, sob certas condições, receber petições de indivíduos 
reclamando o cumprimento de seus direitos no âmbito dos tratados que foram violados. 

A jurisprudência sobre devido processo legal e proteção judicial da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos tem vários precedentes relacionados a esse tema. São exemplos de 
decisões nesse sentido:

a) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso das Comunidades Indígenas Yakye 
Axa v. Paraguai (2005) 

“O Estado violou os direitos a um julgamento justo e à proteção judicial previstos nos artigos 
8 e 25, respectivamente, da Convenção Americana de Direitos Humanos, em combinação 
com o artigo 1(1) e 2 da mesma Convenção, em detrimento dos membros da Comunidade 
Indígena Yakye Axa, com base nos termos do parágrafo 55 a 119 do Julgamento”.

b) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso Salvador Chiriboga v. Equador 
(2008)

“O Estado violou o direito à propriedade privada consagrado no artigo 21(2) da Convenção 
Americana de Direitos Humanos em relação aos direitos e garantias de proteção judicial 
consagrados nos artigos 8.1. e 25.1 da Convenção Americana, tudo em relação com o 
artigo 1.1 deste instrumento, em prejuízo de Maria Salvador Chiriboga, em conformidade 
com os parágrafos 48 a 118 da presente Sentença”.

c) Corte Interamericana de Direitos Humanos - Caso Massacre Plan de Sánchez v. 
Guatemala (2004)

“Para constatar, em acordo com os termos da responsabilidade internacional aceita 
pelo Estado, que [o Estado] violou os direitos previstos nos artigos 5(1) e 5(2) (direito a um 
tratamento humano); 8(1) (direito a um julgamento justo); 11 (direito à privacidade); 12(2) 
e 12(3) (liberdade de consciência e religião); 13(2) e 13(5) (liberdade de pensamento e 
expressão); 16(1) (liberdade de associação), 21(1) e 21(2) (direito de propriedade), 24 (direito 
à proteção com igualdade) e 25 (direito à proteção judicial) da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, além de não cumprir com a obrigação de respeitar direitos previsto no 
artigo 1(1) desta Convenção, conforme parágrafos 47 e 48 do presente julgamento.”

2.1.6	Crime de tortura, abuso de autoridade e despejos forçados

O crime de tortura e abuso de autoridade serão analisados em relação ao tema do 
devido processo legal por uma razão estratégica. Muitos casos de despejos forçados são 
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recebidos tanto pela Comissão quanto pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para 
julgamento tendo em vista a alegação de violação ao devido processo legal, à integridade 
física, e ao tratamento degradante das vítimas de despejos, bem como o direito à vida. 

Isto porque o abuso de autoridade, que acompanha com o crime de tortura, está presente 
em inúmeros atos de cumprimento judicial e extrajudicial dos despejos. Existem situações 
em que a integridade física e moral dos afetados, além da vida, estão sob perigo eminente. 
Isto se deve à natureza conflitiva dessas ordens de despejo, sem que seja dado direito à 
manifestação da parte afetada, nem tampouco se trabalhe qualquer tipo de resolução do 
conflito sem que seja necessário o uso da força. Os despejos forçados, portanto, devem 
obrigatoriamente serem analisados desde o prisma da mais ampla codificação internacional 
de direitos humanos, isto porque as instâncias judiciárias interamericanas não recepcionaram, 
até o momento, casos de despejos fundamentados em violações aos direitos econômicos, 
sociais e culturais, dentre eles o direito à moradia (Art. 26 da Convenção Americana)14. 
Compreender a codificação internacional dos direitos humanos não estaticamente e sim 
desde o método relacional é fundamental para que a pesquisa dê conta da diversidade 
fática e jurídica que compõe os conflitos fundiários de posse e propriedade. 

Por isso, é importante identificar os limites que o aparato repressivo do Estado (policias 
militares e civis) possui nos atos de despejos, reintegrações de posse e cumprimento 
de outras ordens de desocupação e que determinam a realização de despejos. Tais atos 
devem levar em conta os Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, Plano de Ação de Milão 130 
Assembléia Geral da ONU, Resolução 40/32 de 1985; a Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes adotada pela Resolução 39/46, 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1984,15 dentre outros. A tortura e os maus 
tratos ao indivíduo foi um dos primeiros crimes a ser considerado em âmbito internacional, 
logo após o genocídio. As Nações Unidas, em 1984, propõe a Convenção contra Tortura 
e Maus Tratos ao Homem, que desde logo é ratificada por 124 países, tal sua relevância 
para os destinos da humanidade. Essa Convenção define tortura como: 

“qualquer ato pelo qual dores e sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações 
ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido, ou 
seja, suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou 
por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores 
ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de 
funções públicas, ou por sua instigação, ou com seu consentimento ou aquiescência.” 

14	 De acordo com CAVALLARO e SCHAFFER, isso se deve ao fato da Convenção Americana de Direitos Humanos 
“ter falhado em prover os direitos econômicos, sociais e culturais com o mesmo grau de especificidade que foi previsto na 
Declaração Americana de 1948. De fato, o tópico inteiro dos direitos econômicos, sociais e culturais na Convenção Americana 
foi reduzido ao artigo 26. ... Apesar desta provisão mencionar direitos econômicos, sociais e culturais, ele tem provado ser 
ineficaz para sustentar demandas individuais. De fato, o artigo 26 falha ao não estabelecer direitos específicos ou obrigações 
concretas”. Cavallaro, J., and Schaffer, E., Less as More: Rethinking Supranational Litigation of Economic and Social Rights 
in the Americas, 56 Hastings Law Journal (2005), pp. 217-281. 

15	 Ratificada pelo Brasil em 24.09.1990 e promulgada pelo Decreto n. 40/1991.
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Além de tipificar como crimes os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
(redutores daquele status dignitatis), a Convenção dispõe sobre um sistema de monitoramento 
internacional e mecanismos de denuncias de violações de seu texto e sobre outras garantias, 
inclusive indenizações às vitimas de degradação humana. Essa norma jurídica internacional 
determina que nenhuma circunstância, ainda que excepcional (guerra, revoluções, guerrilhas, 
grave ameaças), pode ser invocada como justificativa para seu descumprimento.

O Brasil ratificou esse Tratado em 28/09/1989 e ratificou também a Convenção Interamericana 
para Prevenir e Punir a Tortura (1985);16 logo ambas são parte de nosso direito interno. 
Entretanto, somente em abril de 1997 é que foi aprovada a Lei nº 9. 455/9717 que define 
tortura e maus tratos como crime, ou seja, tipo criminal autônomo e especifico. Muito 
embora a Constituição Federal de 1988 já tenha considerado essas violências como crimes 
inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, respondendo por elas todos aqueles que 
podiam evitá-la e não o fizeram (artigo 5º, XLIII, CF/88).

A primeira norma internacional a fazer referência sobre tortura foi a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos que no seu artigo 5º prevê que: 

“Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”.

Logo após, o PIDCP institui no artigo 7.º que:

“Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos cruéis, inumanos ou 
degradantes. Em particular, é interdito submeter uma pessoa a uma experiência médica 
ou científica sem o seu livre consentimento.”

A Convenção contra a Tortura da ONU cria o Comitê contra a Tortura, órgão criado em 
virtude de seu artigo 17, tendo por objetivo de controlar e monitorar a aplicação, pelos Estados 
Partes, das disposições desta Convenção. Nos termos do artigo 19 da Convenção, os Estados 
Partes devem apresentar relatórios ao Comitê onde enunciam as medidas adotadas para tornar 
efetivas as disposições deste tratado. Os relatórios são analisados pelo Comitê e discutidos 
entre este e representantes do Estado Parte em causa, após o que o Comitê emite as suas 
observações finais sobre cada relatório: salientando os aspectos positivos bem como os 
problemas detectados, para os quais recomenda as soluções que lhe pareçam adequadas. 

O Comitê dispõe também de competência para instaurar inquéritos em caso de suspeita 
bem fundamentada da prática sistemática da tortura no território de um Estado Parte 
(artigo 20) e para analisar queixas apresentadas por Estados Partes ou particulares contra 
um Estado que tenha reconhecido a competência do Comitê para tal efeito (artigos 21.º 
e 22.º da Convenção).

16	 Ratificada pelo Brasil em 20.7.1989, promulgada pelo Decreto n. 98.386/89.

17	 A Lei 9.455/97 determina como crime de tortura: “I) constranger alguém com emprego de violência ou grave 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informações, declaração ou confissão da vitima 
ou de terceira pessoa; b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou 
religiosa; II) Submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso 
sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo” (artigo1º). 
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Por sua vez, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no seu artigo 
5º prevê que: 

“Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra os ataques abusivos à sua honra, à sua 
reputação e à sua vida particular e familiar.” 

E a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura estabelece no seu artigo 
2º o conceito de tortura, como sendo: 

“Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual são 
infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com 
fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como 
medida preventiva, como pena ou qualquer outro fim. Entender-se-á também como 
tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade 
da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física 
ou angústia psíquica. Não estarão compreendidas no conceito de tortura as penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais que sejam unicamente conseqüência de medidas legais 
ou inerentes a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos 
métodos a que se refere este artigo.”

A legislação internacional disciplinou com acuidade os casos de tortura e de tratamento 
degradante à pessoa humana. Com efeito, nos casos de conflitos fundiários existem situações 
em que o clamor pela defesa de comunidades inteiras afetadas por um despejo forçado 
acaba sendo o direito à integridade física e moral, além do direito à vida, bens jurídicos 
que são tutelados pelo direito internacional através de convenções e resoluções. Por um 
lado, o direito à moradia e os despejos forçados não são recepcionados pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos, por outro, não é só o devido processo legal que é passível 
de violação nos casos de despejos forçados, visto que são verificados casos paradigmáticos 
de violação à integridade física e moral dos afetados, além do direito á vida. 

A Convenção avança ao prever, no artigo 3º os responsáveis pelo delito de tortura como 
sendo: “a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordenem 
sua execução ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou, podendo 
impedi-lo, não o façam. b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados 
públicos a que se refere à alínea a, ordenem sua execução, instiguem ou induzam a ela, 
cometam-no diretamente ou nele sejam cúmplices”.

A Convenção prevê ainda obrigações do Estado para prevenção e punição do crime de 
tortura. O artigo 6º refere que os estados: “assegurar-se-ão de que todos os atos de tortura 
e as tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu Direito 
Penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. Os 
Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e punir outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de sua jurisdição”. 

Um item relevante da Convenção prevê o treinamento da polícia e de funcionários públicos 
responsáveis pela custódia de terceiros (artigo 7º), a fim de que se previna a tortura e o 
tratamento degradante e ainda o artigo 9º que prevê o dever dos Estados estabelecerem 
compensação ás vítimas de tortura. Ainda que não haja precedente jurisprudencial da 
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Corte Interamericana que venha a determinar a compensação indenizatória das vítimas de 
despejos forçados em função da perda da sua propriedade ou da sua moradia, a Convenção 
Americana é bem específica quanto aos tratamentos cruéis e degradantes e à tortura, 
práticas comuns nos despejos forçados. 

O combate ao crime de tortura e ao tratamento degradante requer a adoção de medidas 
na regulamentação da utilização de armas de fogos por funcionários públicos. O Plano de 
Ação de Milão 130, adotado por consenso pelo Sétimo Congresso das Nações Unidas para 
a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinqüentes, e aprovado pela Assembléia Geral 
na sua Resolução 40/32 de 1985, foi estabelecido um conjunto de princípios que norteiam 
o uso de armas de fogo, os Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei. Essa resolução poderia ser 
considerada para balizar o uso de armas e da força em ações de desocupação forçada, 
especialmente nos casos em que grande número de pessoas está envolvido. 

Com base nestes Princípios, os Estados se comprometem a adotarem uma série 
de medidas que venham a evitar os danos causados pelo uso de armas de fogo pelos 
funcionários públicos e policiais contra os cidadãos, principalmente em casos de intervenção 
em conflitos. Estes princípios visam evitar mortes e lesões corporais pelo uso de armas 
de fogo. Estes princípios estabelecem que os Governos deverão proceder: 

“...3. O desenvolvimento e utilização de armas neutralizadoras não letais deveria ser 
objeto de uma avaliação cuidadosa a fim de reduzir ao mínimo os riscos com relação a 
terceiros, e a utilização dessas armas deveria ser submetida a um controle estrito.”

4. Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei, no exercício das suas funções, 
devem, na medida do possível, recorrer a meios não violentos antes de utilizarem a força 
ou armas de fogo. Só poderão recorrer à força ou a armas de fogo se outros meios se 
mostrarem ineficazes ou não permitirem alcançar o resultado desejado.”

5. Sempre que o uso legítimo da força ou de armas de fogo seja indispensável, os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem:

a) Utilizá-las com moderação e a sua ação deve ser proporcional à gravidade da infração 
e ao objetivo legítimo a alcançar; 

b) Esforçar-se por reduzirem ao mínimo os danos e lesões e respeitarem e preservarem 
a vida humana;

c) Assegurar a prestação de assistência e socorros médicos às pessoas feridas ou 
afetadas, tão rapidamente quanto possível.

d) Assegurar a comunicação da ocorrência à família ou pessoas próximas da pessoa 
ferida ou afetada tão rapidamente quanto possível.”

A Resolução 40/32 de 1985 da Assembléia Geral das Nações Unidas, estabelece alguns 
princípios que são importantes de tomar nota a fim de se evitar o abuso de autoridade 
e o crime de tortura, devendo sua aplicação ser estendida também para os despejos 
forçados. Veja-se que a Resolução trabalha com os seguintes princípios: recorrer a meios 
não violentos, prestação de socorro e assistência às vítimas, evitar danos e redução de 
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danos, respeito e preservação à vida humana. O abuso de autoridade pelos funcionários e 
agentes públicos caracterizam-se pelo desempenho desmedido das funções relacionadas 
à aplicação da lei. Tais abusos ocorrem também quando dos cumprimentos das ordens 
judiciais de despejo por funcionários públicos civis e militares que atuam em muitos 
casos com o uso excessivo da força, desprezando o treinamento recebido e infringindo 
aos afetados tratamento desumano e degradante que podem vir a causar a estes danos 
à sua integridade física e moral como também á vida. 

2.1.7	Das Obrigações dos Estados Nacionais

De acordo com o direito internacional dos direitos humanos, os Estados devem proteger 
os indivíduos e os grupos contra despejos e deslocamentos forçados e respeitar o direito à 
moradia adequada, mediante o cumprimento de obrigações positivas e negativas decorrentes 
dos instrumentos internacionais de direitos humanos. Além disso, devem adotar medidas 
positivas para efetivar os direitos a terra e à segurança da posse mediante políticas e 
programas públicos de moradia, acesso à terra e regularização fundiária.

As obrigações dos Estados de abster-se de efetivar e de garantir a proteção contra 
despejos forçados advêm de uma série de instrumentos internacionais de direitos humanos. 
Dentre eles a Declaração Universal de Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Art. 11, para.1), a Convenção dos Direitos da Criança (Art. 
27, para.3), as provisões relativas a não-discriminação constantes do Art. 14, para. 2(h) da 
Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, e o 
Art. 5(e) da Convenção Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial.

A Agenda Habitat (1996) estabeleceu que todos os países signatários se responsabilizam 
por proteger todos os grupos e indivíduos contra despejos arbitrários, assegurando-lhes 
proteção e remedição legal levando em consideração os direitos humanos (Para. 40(b)
(d)). Além disso, os Estados concordaram em “prover segurança dos direitos a terra e 
acesso equitativo a todas as pessoas, incluindo as mulheres e aqueles vivendo na pobreza, 
bem como adotar as medidas legislativas e as reformas necessárias para assegurar às 
mulheres amplo e igual acesso a recursos econômicos, incluindo os direitos de herança e 
a propriedade da terra, credito, recursos naturais e tecnologias apropriadas” (para. 40b). 
Os Estados devem também adotar medidas legislativas contra os despejos, com o objetivo 
de criar um sistema de proteção eficaz e mecanismos de mediação e solução de conflitos, 
judiciais e/ou administrativos. 

Essa legislação de proteção deve compreender medidas que “a) provejam a máxima 
segurança da posse aos ocupantes de moradias e terras; b) se ajustem ao PIDESC; e 
c) regulem estritamente as circunstâncias em que os despejos possam ser efetivados” 
(CG n. 7, para. 9). Essas medidas devem ser aplicadas a todos os agentes que atuem sob 
a autoridade do Estado ou que a ele respondam. Ademais, são obrigações dos Estados 
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decorrentes das normas internacionais de direitos humanos: a) adoção de medidas 
legislativas e administrativas para evitar que os projetos de desenvolvimento financiados 
por organismos internacionais resultem no deslocamento em grande escala de seres 
humanos; 18 b) realização de consultas com os indivíduos ou grupos afetados, previamente 
à ocorrência do despejo, para discutir as medidas a serem adotadas para solucionar os 
impactos negativos daí decorrentes e as formas de compensação a serem adotadas; c) 
adoção de medidas para evitar ou ao menos minimizar o uso da força;19 d) proteção do 
direito à moradia, à segurança da posse e contra despejos forçados deve ser garantidas 
sem qualquer tipo de discriminação baseada em raça, cor, sexo, idioma, religião ou 
crença, opinião política, nacionalidade, origem étnica ou social, idade, deficiência, 
propriedade, nascimento ou outro status20; e) garantia do direito ao reassentamento, 
incluindo alternativas de moradia e/ou a terra de melhor ou igual qualidade, que 
atendam aos critérios de habitabilidade e acesso aos serviços essenciais básicos21; f) 
adoção de medidas legislativas para estabelecer as circunstâncias excepcionais em 
que os despejos possam ser implementados, assegurando proteção a todas as pessoas 
afetadas independentemente do título de moradia ou propriedade que possuam22; g) 
adoção de medidas legislativas proibindo a execução de despejos que não estejam em 
conformidade com a legislação internacional de direitos humanos23; h) adoção de medidas 
para conferir segurança legal da posse aos indivíduos ou grupos que atualmente carecem 
dessa proteção24; i) priorização de estratégias de desenvolvimento que minimizem os 
deslocamentos, mediante a realização de estudos prévios de impactos resultantes de 
despejos, os quais devem também apontar alternativas para minimizar os danos. 

Estes estudos devem levar em consideração os diferentes impactos em mulheres, 
crianças, idosos e setores marginalizados da sociedade25; j) garantia de acesso a efetivos e 
apropriados remédios legais, tais como audiências, assessoria jurídica, retorno, restituição, 
reassentamento, reabilitação e compensação, de acordo com os Princípios e Diretrizes 
Básicas para o Direito a Remédio e Reparação aplicáveis às Vitimas de Graves Violações 
de Leis Internacionais de Direitos Humanos ou Sérias Violações à Legislação Internacional 
Humanitária26; l) provisão de justa compensação para qualquer perda de bens pessoais ou 
reais, incluindo direitos e rendas sobre propriedades. A compensação deve ser apropriada 
e proporcional aos danos e à gravidade da violação. Compensações em espécie não devem 

18	 Comitê DESC. Comentário Geral nº 2. E/1990/23, anexo III, par. 6 e 8(d) e OHCHR (2007), par. 71 a 73.

19	 Comitê DESC. Comentário Geral nº 7. párr. 13.

20	 UN doc. A/HRC/4/18. Conselho de Direitos Humanos. “Basic Principles and Guidelines on Development-Based 
Evictions and Displacements”, 2007, para. 14. 

21	 UN doc. A/HRC/4/18., para. 38.

22	 Ibid. para. 21.

23	 Ibid. para.22.

24	 Ibid. para. 25.

25	 Ibid. para. 32.

26	 Ibid. para. 59.
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substituir a compensação real em forma de terra ou recursos territoriais. Nos casos em 
que a moradia ou a terra também provêem meios de subsistência, as perdas relacionadas 
a efetivação destes meios também devem ser compensadas;

Nos processos de mediação e negociação é fundamental a análise das conseqüências 
e dos impactos dos despejos sobre a população afetada e a comunidade do entorno, 
como forma de auxiliar no desenho das soluções alternativas. Essas análises, a serem 
feitas por meio de um estudo de impacto do despejo pode auxiliar a mudar a percepção 
dos atores envolvidos em relação às políticas e abordagem que podem ser adotadas 
para prevenir, remediar ou minimizar os efeitos dos despejos. O estudo de impacto do 
despejo pode ser um instrumento para melhorar o acesso à informação, pela população 
afetada, sobre formas de resistir ao despejo e alternativas de solução, bem como 
consistir em uma medida (de preferência compulsória) a ser adotada em qualquer 
processo prévio de tomada de decisão sobre a efetivação um despejo, de forma a prover 
os atores envolvidos de informações completas sobre os impactos sociais e os custos 
financeiros implicados. 

2.2	Jurisprudência sobre os conflitos coletivos 
sobre a posse e a propriedade urbana e rural

2.2.1	O Foco da Pesquisa

A pesquisa abrangeu vinte anos de decisões dos tribunais analisados, a contar da 
promulgação da Constituição Federal, em 05 de outubro de 1.988. Com a pesquisa focada 
na questão dos conflitos fundiários, exclui-se decisão cuja temática central, mesmo se 
referindo às questões fundiárias não as tinham como foco de problema. O que interessa, 
para esta pesquisa, é a instabilidade que existe na regularização das áreas do país, o que 
nos fez ampliar o rol terminológico usado de forma a alcançar o universo pretendido. 

2.2.2	Das terminologias e conceitos usados nas decisões judiciais

A questão terminológica evidenciou-se problemática logo no início da pesquisa, quando 
do acesso às primeiras decisões que mostraram uma ampla gama de vocábulos usados 
para o mesmo sentido. Assim, a investigação de palavras-chaves adequadas no início do 
trabalho mostrou-se uma tarefa incipiente ao nos depararmos com a falta de uniformização 
de conceitos que, nos fatos e história do país, tem-se mostrados corriqueiros. A doutrina 
que embasa as decisões pesquisadas não inclui parte significativa destes vocábulos em 
suas análises científicas. Fica claro que a ciência jurídica, tanto quanto as fontes primárias 
do Direito, não tem construído um arcabouço conceitual de porte na matéria. Os operadores 
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do Direito, juízes, promotores, advogados e demais profissionais da área jurídica, acabam 
por ter que utilizar institutos inadequados para as demandas, mesmo sabendo que o são, 
por falta de opção. Exemplo disso é a dificuldade em caracterizar demandas coletivas e 
reconhecê-las como tal. 

Na questão fundiária tal problemática é recorrente ao se verificar que, por exemplo, 
das 21 decisões encontradas para as palavras-chave “favela+posse”, em 17 os réus são 
pessoas físicas, individualmente consideradas, em alguns casos inclusive em situação de 
litisconsórcio passivo facultativo. Em apenas uma das decisões, no pólo passivo encontra-
se uma associação, provavelmente por estar juridicamente reconhecida. 

2.2.3	Resultados da Pesquisa sobre os Conflitos Urbanos

1.	 Tipo de recurso

Tribunal SP e TRF3

Apelação 42

Agravo 27

Total 69

Gráfico 1: agravos x apelações

39%

61%

Apelação

Agravo

Tribunal PR e TRF4

Apelação 07

Agravo 07

Total 14

Gráfico 2: agravo x apelação

7; 50% 7; 50%

Apelação

Agravo
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2.	 Tipos de Ação - Urbano

Tribunal SP e TRF3

Possessória 51

Demarcatória 0

Declaratória 1

Despejo 0

Usucapião coletivo 4

Ação civil pública 12

Concessão de uso especial para fins de moradia 1

Gráfico 3: Tipos de ação

75%

6%

0%

0%

1%

Possessória

Demarcatória

Declaratória

Despejo

Usucapião coletivo

Ação civil pública

Concessão de uso especial 
para fins de moradia

17% 1%

Tribunal PR e TRF4

Possessória 12

Demarcatória 0

Declaratória 0

Despejo 0

Usucapião coletivo 0

Ação civil pública 2

Concessão de uso especial para fins de moradia 0

Gráfico 4: tipos de ação

2.I.	 Possessória

2.II.	 Demarcatória

2.III.	 Declaratória

2.IV.	 Despejo

2.V.	 Usucapião coletivo

2.VI.	 Ação civil pública

2.VII	 Concessão de uso especial 
para fins de moradia

86%

0%

0%

0%

0%
0%14%



40

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

3.	 Autores – Urbano

Tribunal SP e TRF3

M.P.E. 11

M.P.F. 0

Município 7

Estado 0

União 0

Defensoria Pública 0

Sociedades Comerciais 9

Pessoas Físicas 26

Associações (com personalidade jurídica) 3

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 0

Outros: 13

Gráfico 5: Autores

M. P. E.

M. P. F.

Município

Estado

União

Defensoria Pública

Sociedades Comerciais

Pessoas Físicas

Associações (com personalidade jurídica)

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

Outros

0%
0%

0%
0%
0%

4%

19% 16%

10%

13%
38%

Tribunal PR e TRF4

M.P.E. 0

M.P.F. 1

Município 2

Estado 0

União 0

Defensoria Pública 0

Sociedades Comerciais 3

Pessoas Físicas 3

Associações (com personalidade jurídica) 1

Movimentos sociais (sem personalidade jurídica) 0

Outros: 4
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Gráfico 6: Autores

3.I. M. P. E.

3.II. M. P. F.

3.III. Município

3.IV. Estado

3.V. União

3.VI. Defensoria Pública

3.VII. Sociedades Comerciais

3.VIII. Pessoas Físicas

3. IX. Associações (com personalidade jurídica)

3. X. Movimentos sociais (sem personalidade jurídica)

3. XI. Outros

0%
0%

0%

0%

0%
7%

4.	 Réus – Urbano

Tribunal SP e TRF3

Município 11

Estado 4

União 0

Sociedades Comerciais 4

Pessoas Físicas 57

Associações 6

Movimentos sociais 2

Outros 4

Gráfico 7: Réus
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Sociedades Comerciais

Pessoas Físicas

Associações
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Outros
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Tribunal PR e TRF4

Município 1

Estado 0

União 0

Sociedades Comerciais 0

Pessoas Físicas 11

Associações 0

Movimentos sociais 0

Outros 1

Gráfico 8: Réus

4.I. Município

4.II. Estado

4.III. União

4.IV. Sociedades Comerciais

4.V. Pessoas Físicas

4.VI. Associações

4.VII. Movimentos sociais

4.VIII. Outros

1; 8% 1; 8%

0; 0%

0; 0%0; 0%

11; 84%

0%

0%

0%

5.	 Pedido principal – Urbano

Tribunal SP e TRF3

Reintegração de posse 41

Manutenção de posse 14

Expulsão/retirada 7

Declaração de posse 2

Declaração de propriedade 5

Demarcatória 0

* Com indenização material 15

* Com indenização financeira 10
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Gráfico 9: Pedido principal

Reintegração de posse

Manutenção de posse

Expulsão/retirada

Declaração de posse

Declaração de propriedade

Demarcatória
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Tribunal PR e TRF4

Reintegração de posse 09

Manutenção de posse 02

Expulsão/retirada 0

Declaração de posse 0

Declaração de propriedade 0

Demarcatória 0

* Com indenização material 1

* Com indenização financeira 1

Gráfico 10: Pedido principal

5.I. Reintegração de posse

5.II. Manutenção de posse

5.III. Expulsão/retirada

5.IV. Declaração de posse

5.V. Declaração de propriedade

5.VI. Demarcatória

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

9; 82%

2; 18%
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6.	 Houve o pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Não 9

Sim 28

N/C 32

Sim, qual tipo?

Liminar 22

Tutela antecipada 6

Gráfico 11: Houve o pedido de liminar?

Não

Sim

N/C

13%

46%

41%

Gráfico 12: Se sim, qual tipo de pedido?

Limiar

Tutela antecipada

21%

79%

Tribunal PR e TRF4

Não 2

Sim 12

N/C 04

Sim, qual tipo?

Liminar 8

Tutela antecipada N/C

Gráfico 13: Houve pedido de liminar?

Não

Sim

N/C

22%
11%

67%
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Gráfico 14: Se sim, qual foi o pedido?

Liminar

Tutela antecipada

0% 11%

100%

6.II.	Há alegação de agressão à posse?

Tribunal SP e TRF3

Não 5

Não consta 10

Sim 13

Até um ano e um dia 12

Há mais de um ano e um dia 1

Gráfico 15: Há alegação de agressão à posse?

Não

Não consta

Sim

36%

18%

46%

Gráfico 16: Sim/com agressão

Até um ano e um dia

Há mais de um ano e um dia

92%

8%

Tribunal PR e TRF4

Não 1

Não consta 6

Sim 3

Até um ano e um dia 2

Há mais de um ano e um dia 1
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Gráfico 17: Alegação de agressão à posse

Até um ano e um dia

Há mais de um ano e um dia

67%

33%

Gráfico 18: Alegação de agressão à posse

Não

Não consta

Sim

67%

30%

10%

6.III.	Qual a natureza do pedido liminar?

Tribunal SP e TRF3

Manutenção da posse 6

Reintegração de posse 16

Paralisação da obra/atividade 2

Outros 6

Gráfico 19: Qual a natureza do pedido liminar

Manutenção da posse

Reintegração de posse

Paralisação da obra/atividade

Outros
53%

20%

7%

20%

Tribunal PR e TRF4

Manutenção da posse 0

Reintegração de posse 8

Paralisação da obra/atividade 0

Outros 1
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Gráfico 20: Qual a natureza do pedido liminar

a. Manutenção da posse

b. Reintegração de posse

c. Paralisação da obra/atividade

d. Outros
8; 89%

1; 11% 0; 0%
0; 0%

6.IV.	Qual o momento da apreciação do pedido?

Tribunal SP e TRF3

1ª instância 5

2ª instância 4

Não consta 20

Gráfico 21: Qual o momento da apreciação do pedido

6.IV. a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta

69%

17%

14%

Tribunal PR e TRF4

1ª instância 4

2ª instância 0

Não consta 6

Gráfico 22: Momento apreciação liminar

6.IV. a. 1ª instância

6.IV.b. 2ª instância

6.IV.c. Não consta

6; 60%

4; 40%

0; 0%
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a)	 1ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP: 1

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 2

Gráfico 23: Apreciação em primeira instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu
0%

40%
20%

40%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP: 1

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 1

Gráfico 24: Apreciação em primeira instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

1; 25%

2; 50%

1; 25%

0; 0%

b)	 2ª instância

Tribunal SP e TRF3

Antes da oitiva do MP: 2

Antes da oitiva do réu: 2

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 0
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Gráfico 25: Apreciação em Segunda Instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

50% 50%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Antes da oitiva do MP: 0

Antes da oitiva do réu: 0

Após a oitiva do MP: 0

Após a oitiva do réu: 0

Gráfico 26: Apreciação em Segunda Instância

a.1. Antes da oitiva do MP

a.2. Antes da oitiva do réu

a.3. Após a oitiva do MP

a.4. Após a oitiva do réu

- 0%

- 0%

- 0%

- 0%

6.V.	A função social da propriedade foi usada como fundamento para a concessão/
denegação da liminar/tutela antecipada?

Tribunal SP e TRF3

Não 6

Sim 2

Não consta 20

Gráfico 27: Função social Propriedade, fundamento para 
concessão da liminar?

Não

Sim

Não consta
72% 7%

21%
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Tribunal PR e TRF4

Não 6

Sim 0

Não consta 4

Gráfico 28: A função social da propriedade foi usada como 
fundamento para a concessão/negação da liminar?

a. Não

b. Sim

c. Não consta

4; 40%

6; 60%

0; 0%

6.VI.	Em caso de deferimento da liminar qual foi o tempo de tramitação do processo 
a partir da data do ajuizamento da ação?

Tribunal SP e TRF3

Menos de uma semana 0

Menos de 30 dias 0

De um a três meses 0

De três a seis meses 0

Mais de seis meses 0

Não consta 28

Gráfico 29: Tempo para deferimento da liminar

a. Menos de uma semana

b. Menos de 30 dias

c. De um a três meses

d. De três a seis meses

e. Mais de seis meses

f. Não consta

100%

- 0%

- 0%

- 0%

- 0%
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Tribunal PR e TRF4

Menos de uma semana 1

Menos de 30 dias 0

De um a três meses 1

De três a seis meses 0

Mais de seis meses 1

Não consta 7

gráfico 30: Tempo para concessão/negação da liminar?

a. Menos de uma semana

b. Menos de 30 dias

c. De um a três meses

d. De três a seis meses

e. Mais de seis meses

f. Não consta
70%

10%
10%

10%

0%

0%

7.	 Imóvel em Litígio Total de Público e Privado: abaixo discriminamos os valores 
dentro de cada seara.

Tribunal SP e TRF3

Público 26

Privado 44

Total de imóveis 70

Gráfico 31: Imóvel em litígio

Público

Privado

63%

37%

Tribunal PR e TRF4

Público 5

Privado 9

Total de imóveis 14
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Gráfico 32: Imóveis em litígio: público x privado

total privado

total público

5; 36%

9; 64%

37%

7.I.	 Imóvel em Litígio – Privado

Tribunal SP e TRF3

Pessoa jurídica 15

Pessoa física 29

Gráfico 33: imóvel privado em litígio

7.I.a. Pessoa jurídica

7.I.b. Pessoa física

34%

66%

60%

Tribunal PR e TRF4

Pessoa jurídica 5

Pessoa física 4

Gráfico 34: Imóvel privado em litígio

Pessoa jurídica

Pessoa física

0%

100%
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a)	 Pessoa jurídica

Tribunal SP e TRF3

Nacional 0

Estrangeira: 0

Não consta: 15

Gráfico 35: Imóvel pessoa jurídica em litígio

7.I.a.1. Nacional

7.I.a.2 Estrangeira

7.1.a.3. Não consta

100%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 4

Estrangeira: 0

Não consta: 1

Gráfico 36: Imóveis pessoa jurídica em litígio

0%

20%

80%

a.1. Nacional

a.2 Estrangeira

a.3. Não consta
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b)	 Pessoa física

Tribunal SP e TRF3

Nacional 0

Estrangeira: 0

Não consta: 29

Gráfico 37: imóvel pessoa física em litígio

7.I.b.1. Nacional

7.I.b.2 Estrangeira

7.1.b.3. Não consta

100%

- 0%

- 0%

Tribunal PR e TRF4

Nacional 3

Estrangeira: 0

Não consta: 1

Gráfico 38: imóveis pessoa física em litígio

0%

25%

75%

b.1. Nacional

b.2 Estrangeira

b.3. Não consta
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7.II.	Imóvel em Litígio – Público

Tribunal SP e TRF3

COHAPAR 0

CDHU 3

COHAB 11

Caixa Econômica Federal 0

União 0

Estado-membro 1

Município 10

Outro 1

Gráfico 39: imóveis público em litígio

7.II.a. COHAPAR

7.II.b. CDHU

7.II.c. COHAE

7.IId. Caixa Econômica Federal

7.II.e. União

7.II.f. Estado-membro

7.II.g. Município

7.II.h. Outro

0%4%

4% 42%

12%

0%

0%

38%

Tribunal PR e TRF4

COHAPAR 0

CDHU 0

COHAB 0

Caixa Econômica Federal 1

União 1

Estado-membro 0

Município 1

Outro 2

Gráfico 40: imóveis públicos

a. COHAPAR

b. CDHU

c. COHAE

d Caixa Econômica Federal

e. União

f. Estado-membro

g. Município

h. Outro

1; 20%

1; 20%
1; 20%

2; 40%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%

- 0; 0%
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8.	 Aspectos ambientais do imóvel em litígio 

Tribunal SP e TRF3

APA 1

Área de mananciais 4

Unidade de conservação 0

APP 3

Patrimônio cultural 0

Não consta 62

Gráfico 41: aspectos ambientais do imóvel em litígio

APA

Área de mananciais

Unidade de conservação

APP

Patrimônio cultural

Não consta89%

6%1% 4%
0%

0%

Tribunal PR e TRF4

APA 1

Área de mananciais 0

Unidade de conservação 0

APP 1

Patrimônio cultural 0

Não consta 12

Gráfico 42: aspectos ambientais do imóvel

APA

Área de mananciais

Unidade de conservação

APP

Patrimônio cultural

Não consta12; 86%

1; 7%
1; 7%

0%

0%

0; 0%
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9.	 Aspectos referentes ao resultado do julgamento 

9.I.	 Procedência ou não do pedido

Tribunal SP e TRF3

Procedência do pedido 35

Procedência parcial do pedido 13

Improcedência do pedido 17

Homologação de acordo 0

Outros 3

Gráfico 43: resultado do julgamento

Procedência do pedido

Procedência parcial do pedido

Improcedência do pedido

Homologação de acordo

Outros
19%

52%

25%
0%

4%

Tribunal PR e TRF4

Procedência do pedido 6

Procedência parcial do pedido 1

Improcedência do pedido 6

Homologação de acordo 0

Outros 1

Gráfico 44: resultado do julgamento

9.I.a. Procedência do pedido

9.I.b. Procedência parcial do pedido

9.I.c. Improcedência do pedido

9.I.d. Homologação de acordo

9.I.e. Outros43% 7%

43%

0% 7%
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9.II.	Quais os fundamentos utilizados para a sustentação da decisão judicial?

Tribunal SP e TRF3

Comprovação de posse anterior do imóvel 17

Comprovação de cumprimento da função social do imóvel 4

Comprovação do esbulho possessório 20

Regularidade do título de propriedade 27

Outros 33

Gráfico 45: fundamentos da decisão

a.	Comprovação de posse 
anterior do imóvel

b.	Comprovação de cumprimento 
da função social do imóvel

c.	Comprovação do esbulho 
possessório

d.	Regularidade do título de 
propriedade

e.	Outros

27%

32%

20%

17%

4%

Tribunal PR e TRF4

Procedência do pedido 6

Procedência parcial do pedido 1

Improcedência do pedido 6

Homologação de acordo 0

Outros 1

Gráfico 46: resultado do julgamento

9.I.a. Procedência do pedido

9.I.b. Procedência parcial do pedido

9.I.c. Improcedência do pedido

9.I.d. Homologação de acordo

9.I.e. Outros43% 7%

43%

0% 7%






























































































































































































